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REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO. AÇÃO  DE
REVISÃO  DE  PENSÃO  C/C  COBRANÇA.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  ATUALIZAÇÃO  DE
PROVENTOS.  SOLDO  E  GRATIFICAÇÃO  DE
HABILITAÇÃO.  PLEITO  NÃO  APRECIADO  EM
PRIMEIRO GRAU.  VIOLAÇÃO AOS ARTS.  128  E
460,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
JULGAMENTO  CITRA  PETITA.  NULIDADE  DA
SENTENÇA.  ERROR  IN  PROCEDENDO.
DECRETAÇÃO  DE  OFÍCIO.  NECESSIDADE  DE
PROLAÇÃO DE NOVA DECISÃO. RETORNO DOS
AUTOS  AO  JUÍZO  A  QUO.  RECURSOS
PREJUDICADOS.
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- Não havendo, na sentença, pronunciamento acerca
de todos os pedidos formulados na exordial, ocorre o
fenômeno conhecido como sentença citra petita, o que
pode ser conhecido de ofício pelo Tribunal.

-  Restando  caracterizado  o  julgamento  aquém  da
pretensão  deduzida  em  juízo  pelas  partes,  faz-se
necessária a anulação da sentença e, por conseguinte,
o retorno dos autos ao Juízo de origem, eis que “em
caso de sentença citra petita, o Tribunal deve anulá-
la, determinando que uma outra seja proferida.” (STJ
- AgRg no AREsp 166848/PB; Relator Ministro Castro
Meira: Órgão Julgador T2 – Segunda Turma; Data do
Julgamento: 26/02/2013).

Vistos.

Zenilda Ferreira de Souza ajuizou Ação de Revisão
de  Pensão  c/c  Cobrança,  em  face  da  PBprev  -  Paraíba  Previdência, visando  à
atualização dos anuênios e do adicional de inatividade incidentes sobre o soldo do
seu  benefício,  na  forma  prevista  nos  arts.  12  e  14,  da  Lei  Estadual  n°  5.701/93,
alegando, para tanto, que o congelamento dos seus valores se deu de forma indevida,
pois fundamentado na Lei Complementar nº 50/2003, a qual não abrange a categoria
dos servidores militares. Igualmente, postulou a atualização dos valores do soldo e
da  gratificação  de  habilitação,  ao  fundamento  de  não  estarem  sendo  pagos  em
conformidade com a Lei Estadual nº 8.562/2008. Requereu, por fim, a restituição das
verbas  percebidas  a  menor,  relativas  ao  quinquênio  anterior  à  propositura  da
presente ação.

Contestação,  fls.  50/58,  pugnando  pela
improcedência da pretensão inicial.
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A  Juíza  de  Direito  a  quo julgou  parcialmente
procedente o pedido inicial, consignando os seguintes termos, fls. 74/77:

[…]  julgo  PROCEDENTE  em  parte  o  pedido,
determinando o  descongelamento do adicional  por
tempo  de  serviço  (anuênio  e  adicional  de
inatividade) da pensão da autora até a data de 25 de
janeiro de 2012, a partir de então, deve ser observado
o congelamento  do  percentual,  bem como deverão
ser pagas as diferenças resultantes do pagamento a
menor,  referente  ao  período  não  prescrito,
compreendido  nos  cinco  anos  que  antecedem  o
ajuizamento  da  causa,  com  correção  monetária  e
juros  moratórios,  na  forma  do  art.  1°-F  da  Lei  n°
9.494/97.

Inconformada,  a  promovida  interpôs  APELAÇÃO,
fls. 78/84, sustentando a necessidade de reforma da sentença, alegando, para tanto,
que a imposição de congelamento dos adicionais  e gratificações constante da Lei
Complementar nº 50/2003 abrange os servidores militares, pois integram a categoria
dos servidores públicos, destacando, ainda, que a Lei Estadual nº 9.703/2012 apenas
veio confirmar tal entendimento. Aduz, outrossim, que a Lei Estadual nº 67/2005 e a
Constituição Estadual enquadram os militares na categoria dos servidores públicos
vinculados à administração direta, o que demonstra que os militares estão sujeitos à
legislação  em  questão.  Por  fim,  defende  ter  inexistido  redução  dos  valores  das
vantagens pessoais da apelada.

Contrarrazões,  88/101,  defendendo  a  não
aplicabilidade do art. 2º da Lei Complementar nº 50/2003 aos servidores militares e
postulando a manutenção do decisum.

Além de recurso voluntário, os autos subiram a esta
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instância revisora por força de remessa oficial.

A Procuradoria  de  Justiça,  por  meio  do  Dr.  José
Raimundo de Lima, fls. 107/110, não se manifestou sobre o mérito.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

De  início,  ressalto  que  a  análise  da  controvérsia
mostra-se  impedida,  em  razão  da  existência  de  vício  insanável  na  sentença
hostilizada, tendo em vista caracterizar-se como citra petita. 

Com efeito, analisando a petição inicial, observa-se
que a autora,  além de ter postulado a atualização das parcelas dos anuênios,  do
adicional de inatividade e  a restituição das verbas percebidas a menor, requereu a
condenação da ré, a fim de “proceder a correção dos proventos de pensão da autora,
para  que  o  valor  corresponda  ao  pago  ao  policial  militar,  sem  em  atividade,
atualizando as parcelas SOLDO e GRATIFICAÇÃO DE HABILITAÇÃO para que
sejam pagas nos valores que teria direito o 3º SARGENTO, FRANCISCO DE ASSIS
HONORÁTO, nos moldes determinados pela Lei 8.562/2008 - Lei de Remuneração
da PM, para o cargo de 3º Sargento", fl. 18.

Todavia,  quando  da  prolação  da  sentença
hostilizada,  fls.  74/77,  a  Magistrada  a  quo  não  enfrentou  o  pleito  inicial  em  sua
totalidade, especificamente no que se refere ao pleito de atualização do soldo e da
gratificação de habilitação.

Ora, sabe-se que a validade da sentença está atrelada
à  observância  do  princípio  da  correlação  com a  demanda.  Assim,  o  julgador,  ao
decidir a controvérsia posta em debate,  deverá ater-se à pretensão formulada em
juízo pelas partes, sendo-lhe defeso decidir aquém (citra), fora (extra) ou além (ultra)
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do que for disputado, conforme estatuem os arts. 128 e 460, do Diploma Processual
Civil. Vejamos:

Art. 128. O Juiz decidirá a lide nos limites em que foi
proposta,  sendo-lhe  defeso  conhecer  de  questões,
não suscitadas, a cujo respeito a lei exige a iniciativa
da parte.

E,

Art. 460. É defeso ao juiz proferir sentença, a favor do
autor,  de  natureza  diversa  da  pedida,  bem  como
condenar o réu em quantidade superior ou em objeto
diverso do que lhe foi demandado.

Nesse trilhar, a sentença revela-se como citra petita, já
que não se observou os limites traçados na demanda, sendo vedado ao Tribunal  ad
quem decidir  questão  não enfrentada em primeiro grau,  “sob pena de intolerável
supressão de instância.” (TJPR; Apelação Cível n° 0968254-6; Londrina; Décima Sexta
Câmara Cível; Rel. Juiz Convocado Magnus Venicius Rox; DJPR 07/03/2013).

Dessa  forma,  tratando-se  de  decisão  citra  petita,
torna-se imprescindível a declaração de nulidade do julgado,  consoante se observa
do seguinte aresto do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  CAUSA  DE  PEDIR.  NÃO
ANALISADA.  SENTENÇA  CITRA  PETITA.
POSSIBILIDADE  DE  ANULAÇÃO  PELO
TRIBUNAL A QUO. [...]. 2.  A decisão recorrida está
harmoniosa  com  o  entendimento  desta  Corte,
segundo o qual, em caso de sentença citra petita, o
Tribunal  deve  anulá-la,  determinando  que  uma
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outra  seja  proferida.  Precedentes.  3.   Agravo
regimental  não  provido.  (STJ  -  AgRg  no  AREsp
166848/PB.  Agravo  Regimental  no  Agravo  em
Recurso  2012/0077868-3;  Relator  Ministro  Castro
Meira - Órgão Julgador T2 – Segunda Turma; Data
do Julgamento: 26/02/2013; Data da Publicação/Fonte
DJe 05/03/2013) - destaquei.

Demais disso, cumpre acrescentar que, por tratar-se
de sentença citra petita, a sua nulidade pode ser decretada, inclusive, de ofício, pelo
Tribunal.  Em  outras  palavras,  “se  tratando  de  sentença  citra  petita,  compete  ao
tribunal,  até  mesmo  de  ofício,  reconhecer  sua  nulidade.”  (TJPB;  Rec.  0905793-
86.815.0000; Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. José Ricardo Porto; DJPB
17/06/2014; Pág. 12).

Diante do panorama apresentado, resta prejudicada
a análise das questões discutidas nos recursos.

Ante  o  exposto,  DE  OFÍCIO,  ANULO  A
SENTENÇA,  determinando,  por  conseguinte,  a  remessa  dos  autos  à  unidade  de
origem, para ser proferido novo julgamento, desta feita enfrentando a integralidade
da pretensão deduzida na inicial.  Por conseguinte,  julgo prejudicadas a Remessa
Oficial e a Apelação.

P. I.

João Pessoa, 26 de outubro de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                                  Relator
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